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Nota Técnica

Alteração no Fundo Especial de Financiamento de Campanhas
1. Considerações da assessoria: 
O chamado Fundo Eleitoral ou simplesmente “Fundão” foi instituído pelas alterações na Lei nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) promovidas pela Lei nº. 13.487/2017. Oficialmente, é denominado de Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) e é constituído por recursos exclusivamente públicos. 

Sua composição foi disciplinada no art. 16-C da Lei das Eleições, a saber: 

“Art. 16-C. O Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) é constituído por dotações orçamentárias da União em ano eleitoral, em valor ao menos equivalente:
I - ao definido pelo Tribunal Superior Eleitoral, a cada eleição, com base nos parâmetros definidos em lei;

II - a 30% (trinta por cento) dos recursos da reserva específica de que trata o inciso II do § 3º do art. 12 da Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017.”
O trecho reproduzido faz referência ao seguinte dispositivo da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) para o ano de 2018:

“Art. 12.....................

.......................................................................................................

§ 3º O Projeto de Lei Orçamentária de 2018 conterá reservas específicas para atendimento de:

I - programações decorrentes de emendas individuais estabelecidas no § 2º do art. 59 ; e

II - programações decorrentes de emendas de bancada estadual de execução obrigatória e de despesas necessárias ao custeio de campanhas eleitorais.”

Assim, depreende-se do texto destacado que o montante vigente do FEFC não poderá ser menor que 30% do valor das emendas das bancadas estaduais da lei orçamentária de 2018 (LOA), o que equivale a R$ 1.716.209.431,00 (um bilhão, setecentos e dezesseis milhões, duzentos e nove mil e quatrocentos e trinta e um reais). Em outras palavras, sem que seja feita alguma alteração na legislação, o fundo eleitoral nunca poderá ser inferior a essa monta.

A mudança no Fundo Eleitoral aprovada no plenário da Câmara dos Deputados permite que a lei orçamentária defina cifras menores para o financiamento das campanhas eleitorais, uma vez que não define um percentual de equivalência mínimo, além de permitir a revisão anual do fundo:

“Art. 16-C. O Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) é constituído por dotações orçamentárias da União, para ser usado em ano eleitoral, em valor ao menos equivalente:

.......................................................................................................

II - percentual do montante total dos recursos da reserva específica à programações decorrentes de emendas de bancada estadual impositiva, que será encaminha na Lei Orçamentária Anual. (NR)”
2. Conclusão
Face o exposto, a alteração legislativa na composição do Fundo Eleitoral além de não dispor sobre aumento do valor do fundo, permite que o montante de recursos públicos empregados em campanhas eleitorais seja reduzido e revisado anualmente.
Mantendo-se a legislação vigente, que define que a lei orçamentária do ano da eleição só pode destinar ao fundo valor igual ou acima do equivalente à 30% das emendas de bancada da LOA de 2018, o FEFC será necessariamente superior ou igual à R$ 1,7 bilhão. 
A redação final do PL nº. 11.021/2019 cria a possibilidade e a expectativa de redução no valor total do Fundo Eleitoral. 

Liderança do Partido Socialista Brasileiro, em 5 de setembro de 2019.

João Maria Beato de Andrade
Assessor Técnico
Câmara dos Deputados
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